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Construtora Sá Cavalcanti do Shopping da Ilha foi condenada a
pagar R$ 6 milhões por danos ao meio ambiente               

A Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís publicou sentença na qual condena as empresas SC2
Maranhão Locação de Centros Comerciais LTDA (Sá Cavalcante) e Daniel de La Touche Participações LTDA a
indenizar os danos ao meio ambiente causados pela supressão de palmeiras de babaçu e às nascentes, assim
como aqueles que foram causados pela construção do empreendimento Shopping da Ilha, no valor de R$ 6
milhões, destinado ao Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos. A sentença tem a assinatura do juiz
Douglas de Melo Martins, titular da unidade judicial.

A sentença também condenou as duas empresas a indenizarem os danos causados à comunidade Vila Cristalina,
devendo apresentar projeto que contemple investimento de igual valor (R$ 6 milhões), com prazo de um ano de
execução, abatendo-se as despesas comprovadamente já efetuadas no local.

Na mesma sentença, o juiz determina que o Município de São Luís e a Companhia de Saneamento Ambiental do
Maranhão (CAEMA) se abstenham de conceder novas licenças ambientais e aprovações para os
empreendimentos em questão, enquanto não realizado Estudo Prévio de Impactos Ambientais e avaliada, com
segurança, a real disponibilidade de água para abastecimento, sob pena de multa de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), destinados para o Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos – FEPDD (Lei 10.417/2016). A ação
civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público Estadual e se refere à necessidade de novo licenciamento
ambiental, bem como a constatação de danos já causados pelo empreendimento.

AÇÃO CIVIL - No pedido, o Ministério Público narrou que o Grupo Sá Cavalcante iniciou a construção de
empreendimento misto, destinado à comercialização de 3.600 apartamentos e 2.400 salas comerciais, com a
aprovação do Município de São Luís, desconsiderando a ocorrência dos impactos ambientais. Afirmou, também,
que a Secretaria de Meio Ambiente do Município de São Luís licenciou o empreendimento objeto da demanda e
expediu certidão de uso e ocupação do solo – o que indica duplicidade de índices urbanísticos, pois o lote usado
se encontraria tanto em Corredor Primário quanto na Zona Residencial. O MP alegou também que houve
desdobro sucessivo irregular da gleba originária, a qual foi parcelada quatro vezes, objetivando fugir da
aplicação da Lei nº 6.766/79 (que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano).

Ressalta a ação, que a CAEMA emitiu informações contraditórias sobre a disponibilidade de água e esgoto no
empreendimento em questão, pois mesmo assumindo não possuir condições de promover o abastecimento do
empreendimento, reconheceu a possibilidade do empreendimento em face de uma obra futura naquela região
(Plano de Aceleração do Crescimento). Para o autor, a execução do projeto comercial (Shopping da Ilha) gerou
impactos aos moradores da comunidade próxima, denominada Vila Cristalina e que, embora a empresa tenha
buscado reparar os danos causados, através de Termo de Compromisso, a ausência de estudos de impactos
ambientais gerou a violação de direitos da comunidade quanto à moradia, saúde, acessibilidade e preservação
ambiental.

SENTENÇA - Ao analisar o processo, o juiz relata que a prova pericial constatou que não houve uma avaliação
completa acerca dos impactos ambientais ocasionados pelo empreendimento Shopping da Ilha, em especial a
insuficiência de informações quanto ao diagnóstico ambiental (meio físico, meio biológico e meio social e
econômico); fatores sociais e organizacionais (dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, quadro



referencial do nível de vida, estrutura produtiva e de serviços, organização social), informações que não foram
suficientes para suprir os impactos ambientais ocorridos, por tratar-se de empreendimento de grande porte e
alto impacto ambiental. "As áreas afetadas foram comprometidas de forma significativa e irreversível, devido ao
desnivelamento das moradias da Vila Cristalina em relação às vias de acesso à comunidade, gerando aos
moradores dificuldades de acesso às suas moradias e enchentes nas casas em épocas de chuva, causando danos
às moradias e aos moradores; incapacidade do sistema de escoamento de água, visto que existe uma grande
diferença de nível entre a Avenida Daniel de La Touche e a comunidade, entre outros", frisou o juiz na sentença.

O magistrado citou normas como a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6938/81) e o artigo 225 da
Constituição Federal - que estabelece o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. "A concretização do direito ao meio ambiente
equilibrado deve ser vista sob a ótica dos direitos inerentes ao homem, direitos atemporais e que devem ser
perseguidos com prioridade pelo Estado", ressaltou.

 Assessoria de Comunicação

Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão
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Santa Inês: Justiça condena dono de bar por venda de bebidas a
crianças e adolescentes

Justiça do Maranhão condenou um proprietário de bar do município de Santa Inês, a 250 km de São Luís, por
vender bebida alcoolica a crianças e adolescentes. Por infringir o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
ele deverá pagar uma multa no valor de R$ 6 mil. A sentença que foi assinada pela juíza Glauce Ribeiro da Silva,
responsável pela 3ª Vara, afirmou que o dono do estabelecimento infringiu o artigo 81 do ECA, que trata sobre
a proibição de venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.

A magistrada determinou, ainda, uma vistoria ao estabelecimento, a ser feita por um oficial de Justiça. De
acordo com a sentença, no local foi verificada a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes,
contrariando de modo indevido portaria expedida pela unidade judicial e expondo a perigo dezenas de crianças
e adolescentes do município.

Conforme relatório anexado, o Conselho Tutelar de Santa Inês, em conjunto com a Polícia Militar, iniciou
fiscalizações em bares e festas com o intuito de coibir a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.
Durante a fiscalização ao bar foi observado que vários adolescentes que estavam no local estavam
desacompanhados de seus responsáveis e que não haviam apresentado identificação para o proprietário do bar,
de modo que possuíam livre acesso ao local. No início do ano passado, uma adolescente cometeu ato infracional
análogo ao crime de homicídio no interior do estabelecimento.

O Conselho Tutelar constatou ainda que o bar vinha praticando de forma reiteradamente as infrações
administrativas previstas nos arts. 249, 258 e 243 do ECA, devendo por isso, a multa ser fixada em valor
superior ao mínimo. A magistrada relata que foi deferida a liminar determinando a interdição temporária do
estabelecimento e o cumprimento da portaria expedida pela 3a Vara.

"Encontra-se esculpido no art. 227 da Constituição Federal de 1988, bem como no art. 1º do ECA, o princípio da
Proteção Integral da criança e do adolescente, que atribui ao Estado, à Sociedade e à Família o dever de
assegurar os direitos das crianças, adolescentes e jovens, com absoluta prioridade, além de colocá-los a salvo
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão", pontuou a juíza ao
sentenciar.

Além da multa por infringir artigo do ECA, o proprietário deverá pagar multa no valor equivalente a cinco
salários-mínimos e comparecer à secretaria judicial da 3ª Vara de Santa Inês em até 30 dias após o trânsito em
julgado da decisão, para pagar a referida multa.

G1 Maranhão
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Composição: 3ª Câmara Criminal do TJMA será presidida pelo
desembargador Fróz Sobrinho

O desembargador Fróz Sobrinho assumirá, a partir do dia 22 de janeiro, a Presidência da Terceira Câmara
Criminal Isolada do Tribunal de Justiça do Maranhão. Na data estão pautados 16 processos.

A mudança na Presidência segue em sistema de rodízio pelo desembargador mais antigo na Câmara, pelo
período de um ano, de acordo com o artigo 15 do Regimento Interno.

Ao presidir a Câmara, não há prejuízo de oficiar como relator, revisor ou vogal. Cabe a ele, ainda, convocar
sessões extraordinárias, sem prejuízo dessa convocação pela Presidência do Tribunal; proclamar o resultado
dos julgamentos; e exercer o poder de polícia durante as sessões. O presidente da Câmara, quando necessário,
será substituído pelo desembargador mais antigo e que seja membro da câmara.

As sessões da Câmara ocorrem sempre às segundas-feiras, a partir das 9h, na Sala das Sessões Criminais, no 1º
andar do prédio-sede do TJMA, na Praça Pedro II.

Fonte: Tribunal de Justiça do Maranhão
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Construtora que executou obras do Shopping da Ilha é condenada a
pagar R$ 6 milhões por danos ambientais

A Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís publicou sentença na qual condena as empresas SC2
Maranhão Locação de Centros Comerciais LTDA (Sá Cavalcante) e Daniel de La Touche Participações LTDA a
indenizar os danos ao meio ambiente causados pela supressão de palmeiras de babaçu e às nascentes, assim
como aqueles que foram causados pela construção do empreendimento Shopping da Ilha, no valor de R$ 6
milhões, destinado ao Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos. A sentença tem a assinatura do juiz
Douglas de Melo Martins, titular da unidade judicial.

A sentença também condenou as duas empresas a indenizarem os danos causados à comunidade Vila Cristalina,
devendo apresentar projeto que contemple investimento de igual valor (R$ 6 milhões), com prazo de um ano de
execução, abatendo-se as despesas comprovadamente já efetuadas no local.

Na mesma sentença, o juiz determina que o Município de São Luís e a Companhia de Saneamento Ambiental do
Maranhão (CAEMA) se abstenham de conceder novas licenças ambientais e aprovações para os
empreendimentos em questão, enquanto não realizado Estudo Prévio de Impactos Ambientais e avaliada, com
segurança, a real disponibilidade de água para abastecimento, sob pena de multa de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), destinados para o Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos – FEPDD (Lei 10.417/2016). A ação
civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público Estadual e se refere à necessidade de novo licenciamento
ambiental, bem como a constatação de danos já causados pelo empreendimento.

AÇÃO CIVIL

No pedido, o Ministério Público narrou que o Grupo Sá Cavalcante iniciou a construção de empreendimento
misto, destinado à comercialização de 3.600 apartamentos e 2.400 salas comerciais, com a aprovação do
Município de São Luís, desconsiderando a ocorrência dos impactos ambientais. Afirmou, também, que a
Secretaria de Meio Ambiente do Município de São Luís licenciou o empreendimento objeto da demanda e
expediu certidão de uso e ocupação do solo – o que indica duplicidade de índices urbanísticos, pois o lote usado
se encontraria tanto em Corredor Primário quanto na Zona Residencial. O MP alegou também que houve
desdobro sucessivo irregular da gleba originária, a qual foi parcelada quatro vezes, objetivando fugir da
aplicação da Lei nº 6.766/79 (que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano).

Ressalta a ação, que a CAEMA emitiu informações contraditórias sobre a disponibilidade de água e esgoto no
empreendimento em questão, pois mesmo assumindo não possuir condições de promover o abastecimento do
empreendimento, reconheceu a possibilidade do empreendimento em face de uma obra futura naquela região
(Plano de Aceleração do Crescimento). Para o autor, a execução do projeto comercial (Shopping da Ilha) gerou
impactos aos moradores da comunidade próxima, denominada Vila Cristalina e que, embora a empresa tenha
buscado reparar os danos causados, através de Termo de Compromisso, a ausência de estudos de impactos
ambientais gerou a violação de direitos da comunidade quanto à moradia, saúde, acessibilidade e preservação
ambiental.

SENTENÇA



Ao analisar o processo, o juiz relata que a prova pericial constatou que não houve uma avaliação completa
acerca dos impactos ambientais ocasionados pelo empreendimento Shopping da Ilha, em especial a
insuficiência de informações quanto ao diagnóstico ambiental (meio físico, meio biológico e meio social e
econômico); fatores sociais e organizacionais (dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, quadro
referencial do nível de vida, estrutura produtiva e de serviços, organização social), informações que não foram
suficientes para suprir os impactos ambientais ocorridos, por tratar-se de empreendimento de grande porte e
alto impacto ambiental. “As áreas afetadas foram comprometidas de forma significativa e irreversível, devido ao
desnivelamento das moradias da Vila Cristalina em relação às vias de acesso à comunidade, gerando aos
moradores dificuldades de acesso às suas moradias e enchentes nas casas em épocas de chuva, causando danos
às moradias e aos moradores; incapacidade do sistema de escoamento de água, visto que existe uma grande
diferença de nível entre a Avenida Daniel de La Touche e a comunidade, entre outros”, frisou o juiz na sentença.

O magistrado citou normas como a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6938/81) e o artigo 225 da
Constituição Federal – que estabelece o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. “A concretização do direito ao meio ambiente
equilibrado deve ser vista sob a ótica dos direitos inerentes ao homem, direitos atemporais e que devem ser
perseguidos com prioridade pelo Estado”, ressaltou.
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Justiça condena proprietário de bar por vender bebidas a menores
de idade no Maranhã

Santa Inês - Proprietário de bar é condenado por vender bebidas a menores de idade

Um proprietário de bar do município de Santa Inês foi condenado por infringir o Estatuto da Criança e
Adolescente (ECA) e deverá pagar multa no valor de R$ 6 mil. Conforme a sentença assinada pela juíza Glauce
Ribeiro da Silva (respondendo pela 3ª Vara), o dono do estabelecimento infringiu o artigo 81 do ECA, que trata
sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas a menores de idade. A referida multa será revertida para o
fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa Inês.

A magistrada determinou, ainda, uma vistoria ao estabelecimento, a ser feita por um oficial de Justiça. De
acordo com a sentença, no local foi verificada a venda de bebidas alcoólicas a menores de idade, contrariando
de modo indevido portaria expedida pela unidade judicial e expondo a perigo dezenas de crianças e
adolescentes do município.

Conforme relatório anexado, o Conselho Tutelar de Santa Inês, em conjunto com a Polícia Militar, iniciou
fiscalizações em bares e festas com o intuito de coibir a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.
Durante a fiscalização ao bar do representado, foi observado que vários adolescentes que estavam no local
estavam desacompanhados de seus responsáveis e que não haviam apresentado identificação para o
proprietário do bar, de modo que possuíam livre acesso ao local. No início do ano passado, uma adolescente
cometeu ato infracional análogo ao crime de homicídio no interior do estabelecimento.

O Conselho Tutelar constatou ainda que o bar vinha praticando de forma reiteradamente as infrações
administrativas previstas nos arts. 249, 258 e 243 do ECA, devendo por isso, a multa ser fixada em valor
superior ao mínimo. A magistrada relata que foi deferida a liminar determinando a interdição temporária do
estabelecimento e o cumprimento da portaria expedida pela 3a Vara.

“Encontra-se esculpido no art. 227 da Constituição Federal de 1988, bem como no art. 1º do ECA, o princípio da
Proteção Integral da criança e do adolescente, que atribui ao Estado, à Sociedade e à Família o dever de
assegurar os direitos das crianças, adolescentes e jovens, com absoluta prioridade, além de colocá-los a salvo
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”, explanou a juíza ao
sentenciar.

Além da multa por infringir artigo do ECA, o proprietário deverá pagar multa no valor equivalente a cinco
salários-mínimos; e comparecer à secretaria judicial da 3ª Vara de Santa Inês em até 30 dias após o trânsito em
julgado da decisão, para pagar a referida multa. (asscom_cgj@tjma.jus.br)
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TJMA e ESMAM lamentam morte do desembargador Antonio Rulli
Júnior

É com pesar que o Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) e a Escola Superior da Magistratura (ESMAM) se
irmanam aos parentes, amigos e colegas de profissão na dor pelo falecimento, ocorrido no sábado (13), do
desembargador Antonio Rulli Júnior, presidente do Colégio Permanente de Diretores de Escolas Estaduais da
Magistratura (Copedem) e diretor da Escola Paulista da Magistratura no biênio 2008/2009.

Em novembro passado, Rulli abriu, em São Luís, o XLVI Encontro do Copedem, enaltecendo o nosso Estado e
contribuindo com o seu trabalho para o dinamismo das atividades das escolas de magistratura em todo o país.
Foi eleito presidente, por unanimidade, do Copedem para os biênios 2011/2013, 2013/2015, 2015/2017 e
2017/2019.

A presidência do TJMA e diretoria da ESMAM se solidarizam com a tristeza dos familiares, amigos e todos
aqueles que conviveram com Antonio Rulli Júnior nas esferas profissional e pessoal. E presta homenagens ao
trabalho por ele realizado ao longo de sua carreira no Poder Judiciário, esforços incansáveis que
engrandeceram a Magistratura brasileira.

Antonio Rulli Júnior era doutor em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, era
professor do Centro Universitário UniFmu nos cursos de graduação e pós-graduação (mestrado/doutorado).
Membro do Conselho Superior da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM),
foi presidente honorário da União Internacional de Juízes de Língua Portuguesa (UIJLP) e integrante da
Secretaria de Assuntos Internacionais da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB).

Do TJMA, com informações do TJSP

Desembargador Antonio Rulli Júnior
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Juiz condena Grupo Sá Cavalcante por danos ambientais; multa é
de R$ 6 milhões

O juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís, publicou
sentença na qual condena as empresas SC2 Maranhão Locação de Centros Comerciais LTDA. (Sá Cavalcante) e
Daniel de La Touche Participações LTDA. a indenizar os danos ao meio ambiente causados pela supressão de
palmeiras de babaçu e às nascentes, assim como aqueles que foram causados pela construção do
empreendimento Shopping da Ilha, no valor de R$ 6 milhões, destinado ao Fundo Estadual de Proteção dos
Direitos Difusos.

A sentença também condenou as duas empresas a indenizarem os danos causados à comunidade Vila Cristalina,
devendo apresentar projeto que contemple investimento de igual valor (R$ 6 milhões), com prazo de um ano de
execução, abatendo-se as despesas comprovadamente já efetuadas no local.

Na mesma sentença, o juiz determina que o Município de São Luís e a Companhia de Saneamento Ambiental do
Maranhão (CAEMA) se abstenham de conceder novas licenças ambientais e aprovações para os
empreendimentos em questão, enquanto não realizado Estudo Prévio de Impactos Ambientais e avaliada, com
segurança, a real disponibilidade de água para abastecimento, sob pena de multa de R$ 100 mil destinados
para o Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos – FEPDD (Lei 10.417/2016). A ação civil pública foi
ajuizada pelo Ministério Público Estadual e se refere à necessidade de novo licenciamento ambiental, bem como
a constatação de danos já causados pelo empreendimento.

No pedido, o Ministério Público narrou que o Grupo Sá Cavalcante iniciou a construção de empreendimento
misto, destinado à comercialização de 3.600 apartamentos e 2.400 salas comerciais, com a aprovação do
Município de São Luís, desconsiderando a ocorrência dos impactos ambientais. Afirmou, também, que a
Secretaria de Meio Ambiente do Município de São Luís licenciou o empreendimento objeto da demanda e
expediu certidão de uso e ocupação do solo – o que indica duplicidade de índices urbanísticos, pois o lote usado
se encontraria tanto em Corredor Primário quanto na Zona Residencial. O MP alegou também que houve
desdobro sucessivo irregular da gleba originária, a qual foi parcelada quatro vezes, objetivando fugir da
aplicação da Lei nº 6.766/79 (que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano).

Ressalta a ação, que a CAEMA emitiu informações contraditórias sobre a disponibilidade de água e esgoto no
empreendimento em questão, pois mesmo assumindo não possuir condições de promover o abastecimento do
empreendimento, reconheceu a possibilidade do empreendimento em face de uma obra futura naquela região
(Plano de Aceleração do Crescimento). Para o autor, a execução do projeto comercial (Shopping da Ilha) gerou
impactos aos moradores da comunidade próxima, denominada Vila Cristalina e que, embora a empresa tenha
buscado reparar os danos causados, através de Termo de Compromisso, a ausência de estudos de impactos
ambientais gerou a violação de direitos da comunidade quanto à moradia, saúde, acessibilidade e preservação
ambiental.

Ao analisar o processo, o juiz relata que a prova pericial constatou que não houve uma avaliação completa
acerca dos impactos ambientais ocasionados pelo empreendimento Shopping da Ilha, em especial a
insuficiência de informações quanto ao diagnóstico ambiental (meio físico, meio biológico e meio social e
econômico); fatores sociais e organizacionais (dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, quadro



referencial do nível de vida, estrutura produtiva e de serviços, organização social), informações que não foram
suficientes para suprir os impactos ambientais ocorridos, por tratar-se de empreendimento de grande porte e
alto impacto ambiental. "As áreas afetadas foram comprometidas de forma significativa e irreversível, devido ao
desnivelamento das moradias da Vila Cristalina em relação às vias de acesso à comunidade, gerando aos
moradores dificuldades de acesso às suas moradias e enchentes nas casas em épocas de chuva, causando danos
às moradias e aos moradores; incapacidade do sistema de escoamento de água, visto que existe uma grande
diferença de nível entre a Avenida Daniel de La Touche e a comunidade, entre outros", frisou o juiz na sentença.

O post Juiz condena Grupo Sá Cavalcante por danos ambientais; multa é de R$ 6 milhões apareceu primeiro em
Blog do Minard.

http://www.ma10.com.br/minard/2018/01/juiz-condena-grupo-sa-cavalcante-por-danos-ambientais-multa-e-de-r-6-milhoes/
http://www.ma10.com.br/minard
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Sá Cavalcante terá que pagar R$ 6 milhões por danos ao construir
o Shopping da Ilha

A Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís publicou sentença na qual condena as empresas SC2
Maranhão Locação de Centros Comerciais LTDA (Sá Cavalcante) e Daniel de La Touche Participações LTDA a
indenizar os danos ao meio ambiente causados pela supressão de palmeiras de babaçu e às nascentes, assim
como aqueles que foram causados pela construção do empreendimento Shopping da Ilha, no valor de R$ 6
milhões, destinado ao Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos. A sentença tem a assinatura do juiz
Douglas de Melo Martins, titular da unidade judicial.

A sentença também condenou as duas empresas a indenizarem os danos causados à comunidade Vila Cristalina,
devendo apresentar projeto que contemple investimento de igual valor (R$ 6 milhões), com prazo de um ano de
execução, abatendo-se as despesas comprovadamente já efetuadas no local.

Na mesma decisão, o juiz determina que o Município de São Luís e a Companhia de Saneamento Ambiental do
Maranhão (CAEMA) se abstenham de conceder novas licenças ambientais e aprovações para os
empreendimentos em questão, enquanto não realizado Estudo Prévio de Impactos Ambientais e avaliada, com
segurança, a real disponibilidade de água para abastecimento, sob pena de multa de R$ 100 mil, destinados
para o Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos – FEPDD (Lei 10.417/2016).

A ação civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público Estadual e se refere à necessidade de novo
licenciamento ambiental, bem como a constatação de danos já causados pelo empreendimento.

AÇÃO CIVIL – No pedido, o Ministério Público narrou que o Grupo Sá Cavalcante iniciou a construção de
empreendimento misto, destinado à comercialização de 3.600 apartamentos e 2.400 salas comerciais, com a
aprovação do Município de São Luís, desconsiderando a ocorrência dos impactos ambientais. Afirmou, também,
que a Secretaria de Meio Ambiente do Município de São Luís licenciou o empreendimento objeto da demanda e
expediu certidão de uso e ocupação do solo – o que indica duplicidade de índices urbanísticos, pois o lote usado
se encontraria tanto em Corredor Primário quanto na Zona Residencial.

Ressalta a ação, que a CAEMA emitiu informações contraditórias sobre a disponibilidade de água e esgoto no
empreendimento em questão, pois mesmo assumindo não possuir condições de promover o abastecimento do
empreendimento, reconheceu a possibilidade do empreendimento em face de uma obra futura naquela região
(Plano de Aceleração do Crescimento). Para o autor, a execução do projeto comercial (Shopping da Ilha) gerou
impactos aos moradores da comunidade próxima, denominada Vila Cristalina e que, embora a empresa tenha
buscado reparar os danos causados, através de Termo de Compromisso, a ausência de estudos de impactos
ambientais gerou a violação de direitos da comunidade quanto à moradia, saúde, acessibilidade e preservação
ambiental.

SENTENÇA – Ao analisar o processo, o juiz relata que a prova pericial constatou que não houve uma avaliação
completa acerca dos impactos ambientais ocasionados pelo empreendimento Shopping da Ilha, em especial a
insuficiência de informações quanto ao diagnóstico ambiental (meio físico, meio biológico e meio social e
econômico); fatores sociais e organizacionais (dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, quadro
referencial do nível de vida, estrutura produtiva e de serviços, organização social), informações que não foram



suficientes para suprir os impactos ambientais ocorridos, por tratar-se de empreendimento de grande porte e
alto impacto ambiental.

"As áreas afetadas foram comprometidas de forma significativa e irreversível, devido ao desnivelamento das
moradias da Vila Cristalina em relação às vias de acesso à comunidade, gerando aos moradores dificuldades de
acesso às suas moradias e enchentes nas casas em épocas de chuva, causando danos às moradias e aos
moradores; incapacidade do sistema de escoamento de água, visto que existe uma grande diferença de nível
entre a Avenida Daniel de La Touche e a comunidade, entre outros", frisou o juiz na sentença.
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COMPOSIÇÃO: Terceira Câmara Criminal será presidida pelo
desembargador Fróz Sobrinho

O desembargador Fróz Sobrinho assumirá, a partir do dia 22 de janeiro, a Presidência da Terceira Câmara
Criminal Isolada do Tribunal de Justiça do Maranhão. Na data estão pautados 16 processos.

A mudança na Presidência segue em sistema de rodízio pelo desembargador mais antigo na Câmara, pelo
período de um ano, de acordo com o artigo 15 do Regimento Interno.

Ao presidir a Câmara, não há prejuízo de oficiar como relator, revisor ou vogal. Cabe a ele, ainda, convocar
sessões extraordinárias, sem prejuízo dessa convocação pela Presidência do Tribunal; proclamar o resultado
dos julgamentos; e exercer o poder de polícia durante as sessões. O presidente da Câmara, quando necessário,
será substituído pelo desembargador mais antigo e que seja membro da câmara.

As sessões da Câmara ocorrem sempre às segundas-feiras, a partir das 9h, na Sala das Sessões Criminais, no 1º
andar do prédio-sede do TJMA, na Praça Pedro II.
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SANTA INÊS: Proprietário de bar é condenado por vender bebidas
alcóolicas a menores de idade

Um proprietário de bar do município de Santa Inês foi condenado por infringir o Estatuto da Criança e
Adolescente (ECA) e deverá pagar multa no valor de R$ 6 mil. Conforme a sentença assinada pela juíza Glauce
Ribeiro da Silva (respondendo pela 3ª Vara), o dono do estabelecimento infringiu o artigo 81 do ECA, que trata
sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas a menores de idade. A referida multa será revertida para o
fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa Inês.

A magistrada determinou, ainda, uma vistoria ao estabelecimento, a ser feita por um oficial de Justiça. De
acordo com a sentença, no local foi verificada a venda de bebidas alcoólicas a menores de idade, contrariando
de modo indevido portaria expedida pela unidade judicial e expondo a perigo dezenas de crianças e
adolescentes do município.
Conforme relatório anexado, o Conselho Tutelar de Santa Inês, em conjunto com a Polícia Militar, iniciou
fiscalizações em bares e festas com o intuito de coibir a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.
Durante a fiscalização ao bar do representado, foi observado que vários adolescentes que estavam no local
estavam desacompanhados de seus responsáveis e que não haviam apresentado identificação para o
proprietário do bar, de modo que possuíam livre acesso ao local. No início do ano passado, uma adolescente
cometeu ato infracional análogo ao crime de homicídio no interior do estabelecimento.

O Conselho Tutelar constatou ainda que o bar vinha praticando de forma reiteradamente as infrações
administrativas previstas nos arts. 249, 258 e 243 do ECA, devendo por isso, a multa ser fixada em valor
superior ao mínimo. A magistrada relata que foi deferida a liminar determinando a interdição temporária do
estabelecimento e o cumprimento da portaria expedida pela 3a Vara.

“Encontra-se esculpido no art. 227 da Constituição Federal de 1988, bem como no art. 1º do ECA, o princípio da
Proteção Integral da criança e do adolescente, que atribui ao Estado, à Sociedade e à Família o dever de
assegurar os direitos das crianças, adolescentes e jovens, com absoluta prioridade, além de colocá-los a salvo
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”, explanou a juíza ao
sentenciar.

Além da multa por infringir artigo do ECA, o proprietário deverá pagar multa no valor equivalente a cinco
salários-mínimos; e comparecer à secretaria judicial da 3ª Vara de Santa Inês em até 30 dias após o trânsito em
julgado da decisão, para pagar a referida multa.
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Sá Cavalcante vai pagar R$ 6 milhões por danos ao construir
Shopping da Ilha

As empresas Sá Cavalcante e Daniel de La Touche Participações LTDA foram condenadas a indenizar os danos
ao meio ambiente causados pela supressão de palmeiras de babaçu e às nascentes, assim como aqueles que
foram causados pela construção do empreendimento Shopping da Ilha.

A indenização tem valor de R$ 6 milhões e foi determinada pelo juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara
de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís (baixe aqui a íntegra da sentença).

A sentença também condenou as duas empresas a indenizarem os danos causados à comunidade Vila Cristalina,
devendo apresentar projeto que contemple investimento de igual valor (R$ 6 milhões), com prazo de um ano de
execução, abatendo-se as despesas comprovadamente já efetuadas no local.

No mesmo despacho, o magistrado determina que o Município de São Luís e a Companhia de Saneamento
Ambiental do Maranhão (CAEMA) se abstenham de conceder novas licenças ambientais e aprovações para os
empreendimentos em questão, enquanto não realizado Estudo Prévio de Impactos Ambientais e avaliada, com
segurança, a real disponibilidade de água para abastecimento, sob pena de multa de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), destinados para o Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos – FEPDD (Lei 10.417/2016). A ação
civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público Estadual e se refere à necessidade de novo licenciamento
ambiental, bem como a constatação de danos já causados pelo empreendimento.

Ação

No pedido, o Ministério Público narrou que o Grupo Sá Cavalcante iniciou a construção de empreendimento
misto, destinado à comercialização de 3.600 apartamentos e 2.400 salas comerciais, com a aprovação do
Município de São Luís, desconsiderando a ocorrência dos impactos ambientais. Afirmou, também, que a
Secretaria de Meio Ambiente do Município de São Luís licenciou o empreendimento objeto da demanda e
expediu certidão de uso e ocupação do solo – o que indica duplicidade de índices urbanísticos, pois o lote usado
se encontraria tanto em Corredor Primário quanto na Zona Residencial. O MP alegou também que houve
desdobro sucessivo irregular da gleba originária, a qual foi parcelada quatro vezes, objetivando fugir da
aplicação da Lei nº 6.766/79 (que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano).

Ressalta a ação, que a CAEMA emitiu informações contraditórias sobre a disponibilidade de água e esgoto no
empreendimento em questão, pois mesmo assumindo não possuir condições de promover o abastecimento do
empreendimento, reconheceu a possibilidade do empreendimento em face de uma obra futura naquela região
(Plano de Aceleração do Crescimento). Para o autor, a execução do projeto comercial (Shopping da Ilha) gerou
impactos aos moradores da comunidade próxima, denominada Vila Cristalina e que, embora a empresa tenha
buscado reparar os danos causados, através de Termo de Compromisso, a ausência de estudos de impactos
ambientais gerou a violação de direitos da comunidade quanto à moradia, saúde, acessibilidade e preservação
ambiental.

Perícia

http://gerenciador.tjma.jus.br/app/webroot/files/publicacao/419843/sentenoa_interesses_difusos_e_coletivos_16012018_1355.pdf


Ao analisar o processo, o juiz relata que a prova pericial constatou que não houve uma avaliação completa
acerca dos impactos ambientais ocasionados pelo empreendimento Shopping da Ilha, em especial a
insuficiência de informações quanto ao diagnóstico ambiental (meio físico, meio biológico e meio social e
econômico); fatores sociais e organizacionais (dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, quadro
referencial do nível de vida, estrutura produtiva e de serviços, organização social), informações que não foram
suficientes para suprir os impactos ambientais ocorridos, por tratar-se de empreendimento de grande porte e
alto impacto ambiental. "As áreas afetadas foram comprometidas de forma significativa e irreversível, devido ao
desnivelamento das moradias da Vila Cristalina em relação às vias de acesso à comunidade, gerando aos
moradores dificuldades de acesso às suas moradias e enchentes nas casas em épocas de chuva, causando danos
às moradias e aos moradores; incapacidade do sistema de escoamento de água, visto que existe uma grande
diferença de nível entre a Avenida Daniel de La Touche e a comunidade, entre outros", frisou o juiz na sentença.

O magistrado citou normas como a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6938/81) e o artigo 225 da
Constituição Federal - que estabelece o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. "A concretização do direito ao meio ambiente
equilibrado deve ser vista sob a ótica dos direitos inerentes ao homem, direitos atemporais e que devem ser
perseguidos com prioridade pelo Estado", ressaltou.

The post Sá Cavalcante vai pagar R$ 6 milhões por danos ao construir Shopping da Ilha appeared first on
Gilberto Léda.

http://gilbertoleda.com.br/2018/01/16/sa-cavalcante-vai-pagar-r-6-milhoes-por-danos-na-construcao-do-shopping-da-ilha/
http://gilbertoleda.com.br
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Sá Cavalcante é condenada a pagar R$ 6 milhões por danos
causados pela obra do Shopping da Ilha

A Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís publicou sentença na qual condena as empresas SC2
Maranhão Locação de Centros Comerciais LTDA (Sá Cavalcante) e Daniel de La Touche Participações LTDA a
indenizar os danos ao meio ambiente causados pela supressão de palmeiras de babaçu e às nascentes, assim
como aqueles que foram causados pela construção do empreendimento Shopping da Ilha, no valor de R$ 6
milhões, destinado ao Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos.

A sentença tem a assinatura do juiz Douglas de Melo Martins, titular da unidade judicial.

A sentença também condenou as duas empresas a indenizarem os danos causados à comunidade Vila Cristalina,
devendo apresentar projeto que contemple investimento de igual valor (R$ 6 milhões), com prazo de um ano de
execução, abatendo-se as despesas comprovadamente já efetuadas no local.

Na mesma sentença, o juiz determina que o Município de São Luís e a Companhia de Saneamento Ambiental do
Maranhão (CAEMA) se abstenham de conceder novas licenças ambientais e aprovações para os
empreendimentos em questão, enquanto não realizado Estudo Prévio de Impactos Ambientais e avaliada, com
segurança, a real disponibilidade de água para abastecimento, sob pena de multa de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), destinados para o Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos – FEPDD (Lei 10.417/2016). A ação
civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público Estadual e se refere à necessidade de novo licenciamento
ambiental, bem como a constatação de danos já causados pelo empreendimento.

No pedido, o Ministério Público narrou que o Grupo Sá Cavalcante iniciou a construção de empreendimento
misto, destinado à comercialização de 3.600 apartamentos e 2.400 salas comerciais, com a aprovação do
Município de São Luís, desconsiderando a ocorrência dos impactos ambientais.

Afirmou, também, que a Secretaria de Meio Ambiente do Município de São Luís licenciou o empreendimento
objeto da demanda e expediu certidão de uso e ocupação do solo – o que indica duplicidade de índices
urbanísticos, pois o lote usado se encontraria tanto em Corredor Primário quanto na Zona Residencial. O MP
alegou também que houve desdobro sucessivo irregular da gleba originária, a qual foi parcelada quatro vezes,
objetivando fugir da aplicação da Lei nº 6.766/79 (que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano).

Ressalta a ação, que a CAEMA emitiu informações contraditórias sobre a disponibilidade de água e esgoto no
empreendimento em questão, pois mesmo assumindo não possuir condições de promover o abastecimento do
empreendimento, reconheceu a possibilidade do empreendimento em face de uma obra futura naquela região
(Plano de Aceleração do Crescimento). Para o autor, a execução do projeto comercial (Shopping da Ilha) gerou
impactos aos moradores da comunidade próxima, denominada Vila Cristalina e que, embora a empresa tenha
buscado reparar os danos causados, através de Termo de Compromisso, a ausência de estudos de impactos
ambientais gerou a violação de direitos da comunidade quanto à moradia, saúde, acessibilidade e preservação
ambiental.

SENTENÇA – Ao analisar o processo, o juiz relata que a prova pericial constatou que não houve uma avaliação



completa acerca dos impactos ambientais ocasionados pelo empreendimento Shopping da Ilha, em especial a
insuficiência de informações quanto ao diagnóstico ambiental (meio físico, meio biológico e meio social e
econômico); fatores sociais e organizacionais (dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, quadro
referencial do nível de vida, estrutura produtiva e de serviços, organização social), informações que não foram
suficientes para suprir os impactos ambientais ocorridos, por tratar-se de empreendimento de grande porte e
alto impacto ambiental.

"As áreas afetadas foram comprometidas de forma significativa e irreversível, devido ao desnivelamento das
moradias da Vila Cristalina em relação às vias de acesso à comunidade, gerando aos moradores dificuldades de
acesso às suas moradias e enchentes nas casas em épocas de chuva, causando danos às moradias e aos
moradores; incapacidade do sistema de escoamento de água, visto que existe uma grande diferença de nível
entre a Avenida Daniel de La Touche e a comunidade, entre outros", frisou o juiz na sentença.

O magistrado citou normas como a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6938/81) e o artigo 225 da
Constituição Federal - que estabelece o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. "A concretização do direito ao meio ambiente
equilibrado deve ser vista sob a ótica dos direitos inerentes ao homem, direitos atemporais e que devem ser
perseguidos com prioridade pelo Estado", ressaltou.

The post Sá Cavalcante é condenada a pagar R$ 6 milhões por danos causados pela obra do Shopping da Ilha
appeared first on Blog do Gláucio Ericeira.

http://www.glaucioericeira.com.br/2018/01/sa-cavalcante-e-condenada-pagar-r-6-milhoes-por-danos-causados-com-construcao-do-shopping-da-ilha/
http://www.glaucioericeira.com.br
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Sá Cavalcante vai pagar R$ 6 milhões por danos ao construir
Shopping da Ilha

As empresas Sá Cavalcante e Daniel de La Touche Participações LTDA foram condenadas a indenizar os danos
ao meio ambiente causados pela supressão de palmeiras de babaçu e às nascentes, assim como aqueles que
foram causados pela construção do empreendimento Shopping da Ilha.

A indenização tem valor de R$ 6 milhões e foi determinada pelo juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara
de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís (baixe aqui a íntegra da sentença).

A sentença também condenou as duas empresas a indenizarem os danos causados à comunidade Vila Cristalina,
devendo apresentar projeto que contemple investimento de igual valor (R$ 6 milhões), com prazo de um ano de
execução, abatendo-se as despesas comprovadamente já efetuadas no local.

No mesmo despacho, o magistrado determina que o Município de São Luís e a Companhia de Saneamento
Ambiental do Maranhão (CAEMA) se abstenham de conceder novas licenças ambientais e aprovações para os
empreendimentos em questão, enquanto não realizado Estudo Prévio de Impactos Ambientais e avaliada, com
segurança, a real disponibilidade de água para abastecimento, sob pena de multa de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), destinados para o Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos - FEPDD (Lei 10.417/2016). A ação
civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público Estadual e se refere à necessidade de novo licenciamento
ambiental, bem como a constatação de danos já causados pelo empreendimento.

Ação

No pedido, o Ministério Público narrou que o Grupo Sá Cavalcante iniciou a construção de empreendimento
misto, destinado à comercialização de 3.600 apartamentos e 2.400 salas comerciais, com a aprovação do
Município de São Luís, desconsiderando a ocorrência dos impactos ambientais. Afirmou, também, que a
Secretaria de Meio Ambiente do Município de São Luís licenciou o empreendimento objeto da demanda e
expediu certidão de uso e ocupação do solo - o que indica duplicidade de índices urbanísticos, pois o lote usado
se encontraria tanto em Corredor Primário quanto na Zona Residencial. O MP alegou também que houve
desdobro sucessivo irregular da gleba originária, a qual foi parcelada quatro vezes, objetivando fugir da
aplicação da Lei nº 6.766/79 (que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano).

Ressalta a ação, que a CAEMA emitiu informações contraditórias sobre a disponibilidade de água e esgoto no
empreendimento em questão, pois mesmo assumindo não possuir condições de promover o abastecimento do
empreendimento, reconheceu a possibilidade do empreendimento em face de uma obra futura naquela região
(Plano de Aceleração do Crescimento). Para o autor, a execução do projeto comercial (Shopping da Ilha) gerou
impactos aos moradores da comunidade próxima, denominada Vila Cristalina e que, embora a empresa tenha
buscado reparar os danos causados, através de Termo de Compromisso, a ausência de estudos de impactos
ambientais gerou a violação de direitos da comunidade quanto à moradia, saúde, acessibilidade e preservação
ambiental.

Perícia

http://gerenciador.tjma.jus.br/app/webroot/files/publicacao/419843/sentenoa_interesses_difusos_e_coletivos_16012018_1355.pdf


Ao analisar o processo, o juiz relata que a prova pericial constatou que não houve uma avaliação completa
acerca dos impactos ambientais ocasionados pelo empreendimento Shopping da Ilha, em especial a
insuficiência de informações quanto ao diagnóstico ambiental (meio físico, meio biológico e meio social e
econômico); fatores sociais e organizacionais (dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, quadro
referencial do nível de vida, estrutura produtiva e de serviços, organização social), informações que não foram
suficientes para suprir os impactos ambientais ocorridos, por tratar-se de empreendimento de grande porte e
alto impacto ambiental. "As áreas afetadas foram comprometidas de forma significativa e irreversível, devido ao
desnivelamento das moradias da Vila Cristalina em relação às vias de acesso à comunidade, gerando aos
moradores dificuldades de acesso às suas moradias e enchentes nas casas em épocas de chuva, causando danos
às moradias e aos moradores; incapacidade do sistema de escoamento de água, visto que existe uma grande
diferença de nível entre a Avenida Daniel de La Touche e a comunidade, entre outros", frisou o juiz na sentença.

O magistrado citou normas como a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6938/81) e o artigo 225 da
Constituição Federal - que estabelece o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. "A concretização do direito ao meio ambiente
equilibrado deve ser vista sob a ótica dos direitos inerentes ao homem, direitos atemporais e que devem ser
perseguidos com prioridade pelo Estado", ressaltou.
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Desembargadores pedem manifestação do MP em processo contra
o prefeito de São João Batista

Os processos contra o prefeito de São João Batista, João Dominici, se movimentaram desde o início deste ano.
As ações fazem parte de um pacote de investigações criminais que o prefeito vem enfrentando no Tribunal de
Justiça, ingressados pelo procurador do Ministério Público Estadual, Luiz Gonzaga, com base em procedimentos
do promotor de Justiça, Felipe Rotondo.

Esta semana, dois processos se movimentaram. O primeiro, relatado pelo desembargador José Luiz de Almeida,
o Tribunal de Justiça pediu que o Ministério Público se manifeste sobre as declarações do prefeito, que, em sua
defesa, enviou novos documentos e contestações contra as acusações dos representantes do MP.
Nessa ação, o Ministério Público do Estado do Maranhão ofereceu denúncia contra João Dominici por suposta
negativa de fornecer informações e documentos indispensáveis à propositura de ação civil pública, requeridos
pelo promotor de Justiça de São João Batista, Felipe Rotondo. Por isso, o procurador pede a condenação do
gestor.

Em outra, relatada pelo desembargador Antonio Bayma, o Tribunal de Justiça enviou o processo à comarca
joanina, contendo 150 folhas e 01 volume, para cumprimento de um despacho com maior brevidade possível. Ao
todo, o prefeito enfrente 07 ações penais no TJ, todas ingressadas pelo Ministério Público.
Além disso, João Dominici enfrenta, na Justiça de São João Batista, dois pedidos de afastamentos assinados pelo
promotor Felipe Rotondo. O primeiro foi indeferido liminarmente pelo juiz Ivis Monteiro. O segundo aguarda
um julgamento do novo magistrado, que tomou posse no mês passado.

Folha de SJB
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Sá Cavalcante é condenada a pagar R$ 6 milhões por causar danos
irreversíveis ao meio ambiente

A Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís publicou sentença na qual condena as empresas SC2
Maranhão Locação de Centros Comerciais LTDA (Sá Cavalcante) e Daniel de La Touche Participações LTDA a
indenizar os danos ao meio ambiente causados pela supressão de palmeiras de babaçu e às nascentes, assim
como aqueles que foram causados pela construção do empreendimento Shopping da Ilha, no valor de R$ 6
milhões, destinado ao Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos. A sentença tem a assinatura do juiz
Douglas de Melo Martins, titular da unidade judicial.

A sentença também condenou as duas empresas a indenizarem os danos causados à comunidade Vila Cristalina,
devendo apresentar projeto que contemple investimento de igual valor (R$ 6 milhões), com prazo de um ano de
execução, abatendo-se as despesas comprovadamente já efetuadas no local.

Na mesma sentença, o juiz determina que o Município de São Luís e a Companhia de Saneamento Ambiental do
Maranhão (CAEMA) se abstenham de conceder novas licenças ambientais e aprovações para os
empreendimentos em questão, enquanto não realizado Estudo Prévio de Impactos Ambientais e avaliada, com
segurança, a real disponibilidade de água para abastecimento, sob pena de multa de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), destinados para o Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos – FEPDD (Lei 10.417/2016). A ação
civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público Estadual e se refere à necessidade de novo licenciamento
ambiental, bem como a constatação de danos já causados pelo empreendimento.

AÇÃO CIVIL – No pedido, o Ministério Público narrou que o Grupo Sá Cavalcante iniciou a construção de
empreendimento misto, destinado à comercialização de 3.600 apartamentos e 2.400 salas comerciais, com a
aprovação do Município de São Luís, desconsiderando a ocorrência dos impactos ambientais. Afirmou, também,
que a Secretaria de Meio Ambiente do Município de São Luís licenciou o empreendimento objeto da demanda e
expediu certidão de uso e ocupação do solo – o que indica duplicidade de índices urbanísticos, pois o lote usado
se encontraria tanto em Corredor Primário quanto na Zona Residencial.

O MP alegou também que houve desdobro sucessivo irregular da gleba originária, a qual foi parcelada quatro
vezes, objetivando fugir da aplicação da Lei nº 6.766/79 (que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano).

Ressalta a ação, que a CAEMA emitiu informações contraditórias sobre a disponibilidade de água e esgoto no
empreendimento em questão, pois mesmo assumindo não possuir condições de promover o abastecimento do
empreendimento, reconheceu a possibilidade do empreendimento em face de uma obra futura naquela região
(Plano de Aceleração do Crescimento). Para o autor, a execução do projeto comercial (Shopping da Ilha) gerou
impactos aos moradores da comunidade próxima, denominada Vila Cristalina e que, embora a empresa tenha
buscado reparar os danos causados, através de Termo de Compromisso, a ausência de estudos de impactos
ambientais gerou a violação de direitos da comunidade quanto à moradia, saúde, acessibilidade e preservação
ambiental.

SENTENÇA – Ao analisar o processo, o juiz relata que a prova pericial constatou que não houve uma avaliação
completa acerca dos impactos ambientais ocasionados pelo empreendimento Shopping da Ilha, em especial a
insuficiência de informações quanto ao diagnóstico ambiental (meio físico, meio biológico e meio social e



econômico); fatores sociais e organizacionais (dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, quadro
referencial do nível de vida, estrutura produtiva e de serviços, organização social), informações que não foram
suficientes para suprir os impactos ambientais ocorridos, por tratar-se de empreendimento de grande porte e
alto impacto ambiental.

“As áreas afetadas foram comprometidas de forma significativa e irreversível, devido ao desnivelamento das
moradias da Vila Cristalina em relação às vias de acesso à comunidade, gerando aos moradores dificuldades de
acesso às suas moradias e enchentes nas casas em épocas de chuva, causando danos às moradias e aos
moradores; incapacidade do sistema de escoamento de água, visto que existe uma grande diferença de nível
entre a Avenida Daniel de La Touche e a comunidade, entre outros”, frisou o juiz na sentença.

O magistrado citou normas como a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6938/81) e o artigo 225 da
Constituição Federal – que estabelece o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

“A concretização do direito ao meio ambiente equilibrado deve ser vista sob a ótica dos direitos inerentes ao
homem, direitos atemporais e que devem ser perseguidos com prioridade pelo Estado”, ressaltou.
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Sá Cavalcante pagará R$ 6 milhões por danos ao construir o
Shopping da Ilha

As empresas SC2 Maranhão Locação de Centros Comerciais LTDA (Sá Cavalcante) e Daniel de La Touche
Participações LTDA foram condenadas a indenizar os danos ao meio ambiente causados pela supressão de
palmeiras de babaçu e às nascentes, assim como aqueles que foram causados pela construção do
empreendimento Shopping da Ilha, no valor de R$ 6 milhões, destinado ao Fundo Estadual de Proteção dos
Direitos Difusos.

A sentença foi publicada pela Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís, e possui a assinatura do juiz
Douglas de Melo Martins, titular da unidade judicial.

A sentença também condenou as duas empresas a indenizarem os danos causados à comunidade Vila Cristalina,
devendo apresentar projeto que contemple investimento de igual valor (R$ 6 milhões), com prazo de um ano de
execução, abatendo-se as despesas comprovadamente já efetuadas no local.

Na mesma decisão, o juiz determina que o Município de São Luís e a Companhia de Saneamento Ambiental do
Maranhão (CAEMA) se abstenham de conceder novas licenças ambientais e aprovações para os
empreendimentos em questão, enquanto não realizado Estudo Prévio de Impactos Ambientais e avaliada, com
segurança, a real disponibilidade de água para abastecimento, sob pena de multa de R$ 100 mil, destinados
para o Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos – FEPDD (Lei 10.417/2016).

A ação civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público Estadual e se refere à necessidade de novo
licenciamento ambiental, bem como a constatação de danos já causados pelo empreendimento.

AÇÃO CIVIL – No pedido, o Ministério Público narrou que o Grupo Sá Cavalcante iniciou a construção de
empreendimento misto, destinado à comercialização de 3.600 apartamentos e 2.400 salas comerciais, com a
aprovação do Município de São Luís, desconsiderando a ocorrência dos impactos ambientais. Afirmou, também,
que a Secretaria de Meio Ambiente do Município de São Luís licenciou o empreendimento objeto da demanda e
expediu certidão de uso e ocupação do solo – o que indica duplicidade de índices urbanísticos, pois o lote usado
se encontraria tanto em Corredor Primário quanto na Zona Residencial.

Ressalta a ação, que a CAEMA emitiu informações contraditórias sobre a disponibilidade de água e esgoto no
empreendimento em questão, pois mesmo assumindo não possuir condições de promover o abastecimento do
empreendimento, reconheceu a possibilidade do empreendimento em face de uma obra futura naquela região
(Plano de Aceleração do Crescimento). Para o autor, a execução do projeto comercial (Shopping da Ilha) gerou
impactos aos moradores da comunidade próxima, denominada Vila Cristalina e que, embora a empresa tenha
buscado reparar os danos causados, através de Termo de Compromisso, a ausência de estudos de impactos
ambientais gerou a violação de direitos da comunidade quanto à moradia, saúde, acessibilidade e preservação
ambiental.

SENTENÇA – Ao analisar o processo, o juiz relata que a prova pericial constatou que não houve uma avaliação
completa acerca dos impactos ambientais ocasionados pelo empreendimento Shopping da Ilha, em especial a



insuficiência de informações quanto ao diagnóstico ambiental (meio físico, meio biológico e meio social e
econômico); fatores sociais e organizacionais (dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, quadro
referencial do nível de vida, estrutura produtiva e de serviços, organização social), informações que não foram
suficientes para suprir os impactos ambientais ocorridos, por tratar-se de empreendimento de grande porte e
alto impacto ambiental.

“As áreas afetadas foram comprometidas de forma significativa e irreversível, devido ao desnivelamento das
moradias da Vila Cristalina em relação às vias de acesso à comunidade, gerando aos moradores dificuldades de
acesso às suas moradias e enchentes nas casas em épocas de chuva, causando danos às moradias e aos
moradores; incapacidade do sistema de escoamento de água, visto que existe uma grande diferença de nível
entre a Avenida Daniel de La Touche e a comunidade, entre outros”, frisou o juiz na sentença.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DESEMBARGADOR
16/01/2018 - BLOG MARAMAIS 
POSITIVA
Terceira Câmara Criminal será presidida pelo desembargador Froz Sobrinho

Pag.: 17

Terceira Câmara Criminal será presidida pelo desembargador Froz
Sobrinho

O desembargador Froz Sobrinho assumirá, a partir do dia 22 de janeiro, a Presidência da Terceira Câmara
Criminal Isolada do Tribunal de Justiça do Maranhão. Na data estão pautados 16 processos.

A mudança na Presidência segue em sistema de rodízio pelo desembargador mais antigo na Câmara, pelo
período de um ano, de acordo com o artigo 15 do Regimento Interno.

Ao presidir a Câmara, não há prejuízo de oficiar como relator, revisor ou vogal. Cabe a ele, ainda, convocar
sessões extraordinárias, sem prejuízo dessa convocação pela Presidência do Tribunal; proclamar o resultado
dos julgamentos; e exercer o poder de polícia durante as sessões. O presidente da Câmara, quando necessário,
será substituído pelo desembargador mais antigo e que seja membro da câmara.

As sessões da Câmara ocorrem sempre às segundas-feiras, a partir das 9h, na Sala das Sessões Criminais, no 1º
andar do prédio-sede do TJMA, na Praça Pedro II.
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Construção do Shopping da Ilha resulta em condenação de R$ 12
milhões à Sá Cavalcante e Daniel de La Touche Participações

A Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís publicou sentença na qual condena as empresas SC2
Maranhão Locação de Centros Comerciais LTDA (Sá Cavalcante) e Daniel de La Touche Participações LTDA a
indenizar os danos ao meio ambiente causados pela supressão de palmeiras de babaçu e às nascentes, assim
como aqueles que foram causados pela construção do empreendimento Shopping da Ilha, no valor de R$ 6
milhões, destinado ao Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos. A sentença tem a assinatura do juiz
Douglas de Melo Martins, titular da unidade judicial.

A sentença também condenou as duas empresas a indenizarem os danos causados à comunidade Vila Cristalina,
devendo apresentar projeto que contemple investimento de igual valor (R$ 6 milhões), com prazo de um ano de
execução, abatendo-se as despesas comprovadamente já efetuadas no local.

Na mesma sentença, o juiz determina que o Município de São Luís e a Companhia de Saneamento Ambiental do
Maranhão (CAEMA) se abstenham de conceder novas licenças ambientais e aprovações para os
empreendimentos em questão, enquanto não realizado Estudo Prévio de Impactos Ambientais e avaliada, com
segurança, a real disponibilidade de água para abastecimento, sob pena de multa de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), destinados para o Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos – FEPDD (Lei 10.417/2016). A ação
civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público Estadual e se refere à necessidade de novo licenciamento
ambiental, bem como a constatação de danos já causados pelo empreendimento.

AÇÃO CIVIL – No pedido, o Ministério Público narrou que o Grupo Sá Cavalcante iniciou a construção de
empreendimento misto, destinado à comercialização de 3.600 apartamentos e 2.400 salas comerciais, com a
aprovação do Município de São Luís, desconsiderando a ocorrência dos impactos ambientais. Afirmou, também,
que a Secretaria de Meio Ambiente do Município de São Luís licenciou o empreendimento objeto da demanda e
expediu certidão de uso e ocupação do solo – o que indica duplicidade de índices urbanísticos, pois o lote usado
se encontraria tanto em Corredor Primário quanto na Zona Residencial. O MP alegou também que houve
desdobro sucessivo irregular da gleba originária, a qual foi parcelada quatro vezes, objetivando fugir da
aplicação da Lei nº 6.766/79 (que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano).

Ressalta a ação, que a CAEMA emitiu informações contraditórias sobre a disponibilidade de água e esgoto no
empreendimento em questão, pois mesmo assumindo não possuir condições de promover o abastecimento do
empreendimento, reconheceu a possibilidade do empreendimento em face de uma obra futura naquela região
(Plano de Aceleração do Crescimento). Para o autor, a execução do projeto comercial (Shopping da Ilha) gerou
impactos aos moradores da comunidade próxima, denominada Vila Cristalina e que, embora a empresa tenha
buscado reparar os danos causados, através de Termo de Compromisso, a ausência de estudos de impactos
ambientais gerou a violação de direitos da comunidade quanto à moradia, saúde, acessibilidade e preservação
ambiental.

SENTENÇA – Ao analisar o processo, o juiz relata que a prova pericial constatou que não houve uma avaliação
completa acerca dos impactos ambientais ocasionados pelo empreendimento Shopping da Ilha, em especial a
insuficiência de informações quanto ao diagnóstico ambiental (meio físico, meio biológico e meio social e
econômico); fatores sociais e organizacionais (dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, quadro



referencial do nível de vida, estrutura produtiva e de serviços, organização social), informações que não foram
suficientes para suprir os impactos ambientais ocorridos, por tratar-se de empreendimento de grande porte e
alto impacto ambiental. “As áreas afetadas foram comprometidas de forma significativa e irreversível, devido ao
desnivelamento das moradias da Vila Cristalina em relação às vias de acesso à comunidade, gerando aos
moradores dificuldades de acesso às suas moradias e enchentes nas casas em épocas de chuva, causando danos
às moradias e aos moradores; incapacidade do sistema de escoamento de água, visto que existe uma grande
diferença de nível entre a Avenida Daniel de La Touche e a comunidade, entre outros”, frisou o juiz na sentença.

O magistrado citou normas como a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6938/81) e o artigo 225 da
Constituição Federal – que estabelece o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. “A concretização do direito ao meio ambiente
equilibrado deve ser vista sob a ótica dos direitos inerentes ao homem, direitos atemporais e que devem ser
perseguidos com prioridade pelo Estado”, ressaltou.
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O proprietário do bar infringiu o Estatuto da Criança e Adolescente
(ECA) e deverá pagar multa no valor de R$ 6 mil, conforme
sentença judicial.

SANTA INÊS - O proprietário de um bar, no município de Santa Inês, foi condenado por vender bebida alcoólica
para menores de idade. Sendo assim, o acusado infringiu o artigo 81 do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA)
e deverá pagar multa no valor de R$ 6 mil, conforme sentença assinada pela juíza Glauce Ribeiro da Silva, que
responde pela 3ª vara. A referida multa será revertida para o fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da
Criança e do Adolescente de Santa Inês.

A magistrada determinou, ainda, uma vistoria ao estabelecimento, a ser feita por um oficial de Justiça. De
acordo com a sentença, no local foi verificada a venda de bebidas alcoólicas a menores de idade, contrariando
de modo indevido portaria expedida pela unidade judicial e expondo a perigo dezenas de crianças e
adolescentes do município.

Conforme relatório anexado, o Conselho Tutelar de Santa Inês, em conjunto com a Polícia Militar, iniciou
fiscalizações em bares e festas com o intuito de coibir a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.
Durante a fiscalização ao bar do representado, foi observado que vários adolescentes que estavam no local
estavam desacompanhados de seus responsáveis e que não haviam apresentado identificação para o
proprietário do bar, de modo que possuíam livre acesso ao local. No início do ano passado, uma adolescente
cometeu ato infracional análogo ao crime de homicídio no interior do estabelecimento.

O Conselho Tutelar constatou ainda que o bar vinha praticando de forma reiteradamente as infrações
administrativas previstas nos arts. 249, 258 e 243 do ECA, devendo por isso, a multa ser fixada em valor
superior ao mínimo. A magistrada relata que foi deferida a liminar determinando a interdição temporária do
estabelecimento e o cumprimento da portaria expedida pela 3a Vara.

Além da multa por infringir artigo do ECA, o proprietário deverá pagar multa no valor equivalente a cinco
salários-mínimos; e comparecer à secretaria judicial da 3ª Vara de Santa Inês em até 30 dias após o trânsito em
julgado da decisão, para pagar a referida multa.
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Sá Cavalcanti é condenada por provocar danos ao construir
shopping em São Luís

A Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís publicou sentença na qual condena as empresas SC2
Maranhão Locação de Centros Comerciais LTDA (Sá Cavalcante) e Daniel de La Touche Participações LTDA a
indenizar os danos ao meio ambiente causados pela supressão de palmeiras de babaçu e às nascentes, assim
como aqueles que foram causados pela construção do empreendimento Shopping da Ilha, no valor de R$ 6
milhões, destinado ao Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos. A sentença tem a assinatura do juiz
Douglas de Melo Martins, titular da unidade judicial.

A sentença também condenou as duas empresas a indenizarem os danos causados à comunidade Vila Cristalina,
devendo apresentar projeto que contemple investimento de igual valor (R$ 6 milhões), com prazo de um ano de
execução, abatendo-se as despesas comprovadamente já efetuadas no local.

Na mesma sentença, o juiz determina que o Município de São Luís e a Companhia de Saneamento Ambiental do
Maranhão (CAEMA) se abstenham de conceder novas licenças ambientais e aprovações para os
empreendimentos em questão, enquanto não realizado Estudo Prévio de Impactos Ambientais e avaliada, com
segurança, a real disponibilidade de água para abastecimento, sob pena de multa de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), destinados para o Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos – FEPDD (Lei 10.417/2016). A ação
civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público Estadual e se refere à necessidade de novo licenciamento
ambiental, bem como a constatação de danos já causados pelo empreendimento.

AÇÃO CIVIL – No pedido, o Ministério Público narrou que o Grupo Sá Cavalcante iniciou a construção de
empreendimento misto, destinado à comercialização de 3.600 apartamentos e 2.400 salas comerciais, com a
aprovação do Município de São Luís, desconsiderando a ocorrência dos impactos ambientais. Afirmou, também,
que a Secretaria de Meio Ambiente do Município de São Luís licenciou o empreendimento objeto da demanda e
expediu certidão de uso e ocupação do solo – o que indica duplicidade de índices urbanísticos, pois o lote usado
se encontraria tanto em Corredor Primário quanto na Zona Residencial. O MP alegou também que houve
desdobro sucessivo irregular da gleba originária, a qual foi parcelada quatro vezes, objetivando fugir da
aplicação da Lei nº 6.766/79 (que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano).

Ressalta a ação, que a CAEMA emitiu informações contraditórias sobre a disponibilidade de água e esgoto no
empreendimento em questão, pois mesmo assumindo não possuir condições de promover o abastecimento do
empreendimento, reconheceu a possibilidade do empreendimento em face de uma obra futura naquela região
(Plano de Aceleração do Crescimento). Para o autor, a execução do projeto comercial (Shopping da Ilha) gerou
impactos aos moradores da comunidade próxima, denominada Vila Cristalina e que, embora a empresa tenha
buscado reparar os danos causados, através de Termo de Compromisso, a ausência de estudos de impactos
ambientais gerou a violação de direitos da comunidade quanto à moradia, saúde, acessibilidade e preservação
ambiental.

SENTENÇA – Ao analisar o processo, o juiz relata que a prova pericial constatou que não houve uma avaliação
completa acerca dos impactos ambientais ocasionados pelo empreendimento Shopping da Ilha, em especial a
insuficiência de informações quanto ao diagnóstico ambiental (meio físico, meio biológico e meio social e
econômico); fatores sociais e organizacionais (dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, quadro



referencial do nível de vida, estrutura produtiva e de serviços, organização social), informações que não foram
suficientes para suprir os impactos ambientais ocorridos, por tratar-se de empreendimento de grande porte e
alto impacto ambiental. "As áreas afetadas foram comprometidas de forma significativa e irreversível, devido ao
desnivelamento das moradias da Vila Cristalina em relação às vias de acesso à comunidade, gerando aos
moradores dificuldades de acesso às suas moradias e enchentes nas casas em épocas de chuva, causando danos
às moradias e aos moradores; incapacidade do sistema de escoamento de água, visto que existe uma grande
diferença de nível entre a Avenida Daniel de La Touche e a comunidade, entre outros", frisou o juiz na sentença.

O magistrado citou normas como a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6938/81) e o artigo 225 da
Constituição Federal - que estabelece o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. "A concretização do direito ao meio ambiente
equilibrado deve ser vista sob a ótica dos direitos inerentes ao homem, direitos atemporais e que devem ser
perseguidos com prioridade pelo Estado", ressaltou.

Ascom CGJ-MA
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Justiça bloqueia R$ 39,2 milhões do Instituto Biosaúde para pagar
contratados das UPAs.Postado em Justiça Por Portal do Munim em
Janeiro 14, 2018

MARANHÃO – Após pedido de Tutela Provisória de Urgência em caráter antecedente, feito pela Empresa
Maranhense de Serviços Hospitalares (EMSERH), o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses
Difusos da Comarca de São Luís, determinou o bloqueio de 39,2 milhões do Instituto BioSaúde.

O BioSaúde é responsável pelo pagamento de funcionários terceirizados que prestam serviços nas Unidades de
Pronto Atendimento (UPAs) de vários municípios. O Instituto é acusado de dar calote nos empregados que
alegaram ter sofrido cortes nos vencimentos, inclusive na segunda parcela do 13º salário.

De acordo com denúncia da EMSERH, o instituto deixou de pagar os encargos sociais trabalhistas de 7 mil
empregados, o que poderia implicar numa paralisação de serviços por parte desses trabalhadores que atuam
diretamente nas Unidades Hospitalares do Estado do Maranhão,  atingindo outras milhares de pessoas que são
usuárias do serviço público de saúde.

A EMSERH ressalta que transferiu ao BioSaúde, de abril a novembro de 2017, mais de R$ 166 milhões. Os
valores bloqueados serão depositados em conta judicial para pagamentos de todos os direitos dos funcionários.

O BioSaúde está intimado para comparecer a uma audiência de conciliação no dia 14 de maio de 2018, ás 10h.
O Ministério Público foi notificado dessa decisão.

Abaixo a íntegra da decisão do juiz Douglas Martins.
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PREFEITA 'OSTENTAÇÃO' VOLTA AO BANCO DOS RÉUS POR
SUPOSTO DESVIO DE 2,7 MILHÕES

A ex-prefeita de Bom Jardim (MA) Lidiane Leite da Silva virou ré em mais uma ação de improbidade, desta vez,
por desvios de R$ 2,7 milhões em aluguel de veículos para o município. O ex-marido e mentor de sua carreira
política, Humberto Dantas, conhecido como "Beto Rocha", e outros já conhecidos por acusações sobre desvios
ao lado da ex-prefeita "ostentação" também sentaram novamente no banco dos réus. A decisão é de 17 de
novembro de 2017 e foi disponibilizada no Diário Oficial da última segunda-feira, 8.

Segundo o juiz da 1ª Vara da Comarca de Buriticupu/MA, que responde também pela comarca de Bom Jardim,
Raphael Leite Guedes, os acusados "apenas afirmaram que procederam de forma correta no referido
procedimento licitatório, sem qualquer dolo, não juntando qualquer prova sobre o alegado, situação que, diante
dos elementos presentes nos autos, milita em seu desfavor".

"Assim sendo, RECEBO a presente ação de improbidade administrativa ajuizada em desfavor de Lidiane Leite
da Silva, ex-prefeita municipal de Bom Jardim/MA, e de A4 Serviços de Entretenimento Ltda., Anilson Araújo
Rodrigues, Antonio Oliveira da Silva, Fabiano de Carvalho Bezerra, Humberto Dantas dos Santos, Marcos Fae
Ferreira França e Raimundo Nonato Silva Abreu, tendo em vista que, fazendo-se uma análise perfunctória, não
se vislumbra nenhuma das hipóteses do §8º do art. 17 da Lei nº 8.429/92, tendo-se indícios da configuração de
ato ímprobo por parte dos requeridos, o que restará esclarecido ao longo da instrução probatória, a ter lugar no
presente feito", anotou.

A prefeita ganhou notoriedade no meio do ano passado. Vaidosa, Lidiane exibia nas redes sociais imagens de
uma vida de alto padrão para uma cidade de 40 mil habitantes, à beira da miséria, com um dos menores IDHs
do Brasil.

Atualmente em regime domiciliar, ela responde por desvios em variadas frentes, como merenda escolar, compra
de caixões de luxo, obras de recapeamento de asfalto nunca executadas, reformas nas escolas, entre outros.

Segundo o Ministério Público do Maranhão, nesta ação, a ex-prefeita fraudou o Pregão Presencial n° 17/2013,
com valor aproximado de R$ 2,7 milhões, para aluguel de veículos para a prefeitura de Bom Jardim.

"A suposta vencedora foi a empresa A4, que não tinha nenhum veículo registrado e teria sublocado carros e
caminhões para servir ao Município", afirma a Promotoria.

O suposto sócio da empresa, Anílson Araújo Rodrigues, a??rmou em depoimento que "nunca foi empresário e,
sim, um motoboy contratado por Fabiano de Carvalho Bezerra".

Ele também garantiu que "nunca esteve em Bom Jardim e que teria assinado a ata da sessão pública de licitação
em outro local e momento".

Anílson Rodrigues a??rmou desconhecer assinaturas tidas como suas em diversos documentos.



O próprio Fabiano Bezerra con??rmou pagar R$ 3 mil mensais para que os dois supostos proprietários da
empresa A4 atuassem como "laranjas".

O promotor ressalta que solicitou, diversas vezes, cópias dos contratos de sublocação, "não tendo sido
atendido".

"Só se teve acesso aos documentos após o afastamento de Lidiane Leite, quando a ex-vereadora Sandra Regina
os encontrou na sede da prefeitura. Os certi??cados de registro dos veículos estavam acompanhados de uma
tabela com nomes, endereços, placas de veículos e outras informações."
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Justiça condena dono de bar por venda de bebidas a crianças e
adolescentes em Santa Inês

A Justiça do Maranhão condenou um proprietário de bar do município de Santa Inês, a 250 km de São Luís, por
vender bebida alcoolica a crianças e adolescentes. Por infringir o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
ele deverá pagar uma multa no valor de R$ 6 mil. A sentença que foi assinada pela juíza Glauce Ribeiro da Silva,
responsável pela 3ª Vara, afirmou que o dono do estabelecimento infringiu o artigo 81 do ECA, que trata sobre
a proibição de venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.

A magistrada determinou, ainda, uma vistoria ao estabelecimento, a ser feita por um oficial de Justiça. De
acordo com a sentença, no local foi verificada a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes,
contrariando de modo indevido portaria expedida pela unidade judicial e expondo a perigo dezenas de crianças
e adolescentes do município.

Conforme relatório anexado, o Conselho Tutelar de Santa Inês, em conjunto com a Polícia Militar, iniciou
fiscalizações em bares e festas com o intuito de coibir a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.
Durante a fiscalização ao bar foi observado que vários adolescentes que estavam no local estavam
desacompanhados de seus responsáveis e que não haviam apresentado identificação para o proprietário do bar,
de modo que possuíam livre acesso ao local. No início do ano passado, uma adolescente cometeu ato infracional
análogo ao crime de homicídio no interior do estabelecimento.

O Conselho Tutelar constatou ainda que o bar vinha praticando de forma reiteradamente as infrações
administrativas previstas nos arts. 249, 258 e 243 do ECA, devendo por isso, a multa ser fixada em valor
superior ao mínimo. A magistrada relata que foi deferida a liminar determinando a interdição temporária do
estabelecimento e o cumprimento da portaria expedida pela 3a Vara.

“Encontra-se esculpido no art. 227 da Constituição Federal de 1988, bem como no art. 1º do ECA, o princípio da
Proteção Integral da criança e do adolescente, que atribui ao Estado, à Sociedade e à Família o dever de
assegurar os direitos das crianças, adolescentes e jovens, com absoluta prioridade, além de colocá-los a salvo
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”, pontuou a juíza ao
sentenciar.

Além da multa por infringir artigo do ECA, o proprietário deverá pagar multa no valor equivalente a cinco
salários-mínimos e comparecer à secretaria judicial da 3ª Vara de Santa Inês em até 30 dias após o trânsito em
julgado da decisão, para pagar a referida multa. 
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Justiça condena dono de bar por venda de bebidas a crianças e
adolescentes no Maranhão

Proprietário de bar do município de Santa Inês foi condenado por infringir o ECA e deverá pagar multa no valor
de R$ 6 mil.
A Justiça do Maranhão condenou um proprietário de bar do município de Santa Inês, a 250 km de São Luís, por
vender bebida alcoolica a crianças e adolescentes. Por infringir o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
ele deverá pagar uma multa no valor de R$ 6 mil. A sentença que foi assinada pela juíza Glauce Ribeiro da Silva,
responsável pela 3ª Vara, afirmou que o dono do estabelecimento infringiu o artigo 81 do ECA, que trata sobre
a proibição de venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.
A magistrada determinou, ainda, uma vistoria ao estabelecimento, a ser feita por um oficial de Justiça. De
acordo com a sentença, no local foi verificada a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes,
contrariando de modo indevido portaria expedida pela unidade judicial e expondo a perigo dezenas de crianças
e adolescentes do município.

Conforme relatório anexado, o Conselho Tutelar de Santa Inês, em conjunto com a Polícia Militar, iniciou
fiscalizações em bares e festas com o intuito de coibir a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.
Durante a fiscalização ao bar foi observado que vários adolescentes que estavam no local estavam
desacompanhados de seus responsáveis e que não haviam apresentado identificação para o proprietário do bar,
de modo que possuíam livre acesso ao local. No início do ano passado, uma adolescente cometeu ato infracional
análogo ao crime de homicídio no interior do estabelecimento.

O Conselho Tutelar constatou ainda que o bar vinha praticando de forma reiteradamente as infrações
administrativas previstas nos arts. 249, 258 e 243 do ECA, devendo por isso, a multa ser fixada em valor
superior ao mínimo. A magistrada relata que foi deferida a liminar determinando a interdição temporária do
estabelecimento e o cumprimento da portaria expedida pela 3a Vara.

“Encontra-se esculpido no art. 227 da Constituição Federal de 1988, bem como no art. 1º do ECA, o princípio da
Proteção Integral da criança e do adolescente, que atribui ao Estado, à Sociedade e à Família o dever de
assegurar os direitos das crianças, adolescentes e jovens, com absoluta prioridade, além de colocá-los a salvo
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”, pontuou a juíza ao
sentenciar.

Além da multa por infringir artigo do ECA, o proprietário deverá pagar multa no valor equivalente a cinco
salários-mínimos e comparecer à secretaria judicial da 3ª Vara de Santa Inês em até 30 dias após o trânsito em
julgado da decisão, para pagar a referida multa.
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Proprietário de bar é condenado por vender bebidas a menores de
idade

O dono do bar deverá pagar multa no valor de R$ 6 mil por infringir o Artigo 81 do Estatuto da Criança e
Adolescente (ECA).
IMIRANTE.COM, COM INFORMAÇÕES DA CGJ-MA

A referida multa será revertida para o fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente de
Santa Inês. (Arte: Imirante.com)
SANTA INÊS - Um proprietário de bar do município de Santa Inês foi condenado por infringir o Estatuto da
Criança e Adolescente (ECA) e deverá pagar multa no valor de R$ 6 mil. Conforme a sentença assinada pela
juíza Glauce Ribeiro da Silva (respondendo pela 3ª Vara), o dono do estabelecimento infringiu o Artigo 81 do
ECA, que trata sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas a menores de idade. A referida multa será
revertida para o fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa Inês.

A magistrada determinou, ainda, uma vistoria ao estabelecimento, a ser feita por um oficial de Justiça. De
acordo com a sentença, no local foi verificada a venda de bebidas alcoólicas a menores de idade, contrariando
de modo indevido portaria expedida pela unidade judicial e expondo a perigo dezenas de crianças e
adolescentes do município.

Conforme relatório anexado, o Conselho Tutelar de Santa Inês, em conjunto com a Polícia Militar, iniciou
fiscalizações em bares e festas com o intuito de coibir a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.
Durante a fiscalização ao bar do representado, foi observado que vários adolescentes que estavam no local
estavam desacompanhados de seus responsáveis e que não haviam apresentado identificação para o
proprietário do bar, de modo que possuíam livre acesso ao local. No início do ano passado, uma adolescente
cometeu ato infracional análogo ao crime de homicídio no interior do estabelecimento.

O Conselho Tutelar constatou ainda que o bar vinha praticando de forma reiteradamente as infrações
administrativas previstas nos arts. 249, 258 e 243 do ECA, devendo por isso, a multa ser fixada em valor
superior ao mínimo. A magistrada relata que foi deferida a liminar determinando a interdição temporária do
estabelecimento e o cumprimento da portaria expedida pela 3a Vara.

“Encontra-se esculpido no art. 227 da Constituição Federal de 1988, bem como no art. 1º do ECA, o princípio da
Proteção Integral da criança e do adolescente, que atribui ao Estado, à Sociedade e à Família o dever de
assegurar os direitos das crianças, adolescentes e jovens, com absoluta prioridade, além de colocá-los a salvo
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”, explanou a juíza ao
sentenciar.

Além da multa por infringir artigo do ECA, o proprietário deverá pagar multa no valor equivalente a cinco
salários-mínimos; e comparecer à secretaria judicial da 3ª Vara de Santa Inês em até 30 dias após o trânsito em
julgado da decisão, para pagar a referida multa.
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Dono de bar é condenado por venda de bebidas a crianças e
adolescentes no Maranhão

De acordo com a sentença, no local foi verificada a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes,
contrariando de modo indevido portaria expedida pela unidade judicial e expondo a perigo dezenas de crianças
e adolescentes do município.

O dono de um bar da cidade Santa Inês foi condenado pela Justiça do Maranhão por vender bebida alcoolica a
crianças e adolescentes. Por infringir o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) ele deverá pagar uma multa
no valor de R$ 6 mil. A sentença que foi assinada pela juíza Glauce Ribeiro da Silva, responsável pela 3ª Vara,
afirmou que o dono do estabelecimento infringiu o artigo 81 do ECA, que trata sobre a proibição de venda de
bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.

A magistrada determinou, ainda, uma vistoria ao estabelecimento, a ser feita por um oficial de Justiça. De
acordo com a sentença, no local foi verificada a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes,
contrariando de modo indevido portaria expedida pela unidade judicial e expondo a perigo dezenas de crianças
e adolescentes do município.

De acordo com o relatório anexado, o Conselho Tutelar de Santa Inês, em conjunto com a Polícia Militar, iniciou
fiscalizações em bares e festas com o intuito de coibir a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.
Durante a fiscalização ao bar foi observado que vários adolescentes que estavam no local estavam
desacompanhados de seus responsáveis e que não haviam apresentado identificação para o proprietário do bar,
de modo que possuíam livre acesso ao local. No início do ano passado, uma adolescente cometeu ato infracional
análogo ao crime de homicídio no interior do estabelecimento.

O Conselho Tutelar constatou ainda que o bar vinha praticando de forma reiteradamente as infrações
administrativas previstas nos arts. 249, 258 e 243 do ECA, devendo por isso, a multa ser fixada em valor
superior ao mínimo. A magistrada relata que foi deferida a liminar determinando a interdição temporária do
estabelecimento e o cumprimento da portaria expedida pela 3a Vara.

“Encontra-se esculpido no art. 227 da Constituição Federal de 1988, bem como no art. 1º do ECA, o princípio da
Proteção Integral da criança e do adolescente, que atribui ao Estado, à Sociedade e à Família o dever de
assegurar os direitos das crianças, adolescentes e jovens, com absoluta prioridade, além de colocá-los a salvo
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”, pontuou a juíza ao
sentenciar.

Além da multa por infringir artigo do ECA, o proprietário deverá pagar multa no valor equivalente a cinco
salários-mínimos e comparecer à secretaria judicial da 3ª Vara de Santa Inês em até 30 dias após o trânsito em
julgado da decisão, para pagar a referida multa.
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Dono de bar é condenado por vender bebidas a menores em Santa
Inês

Um proprietário de bar do município de Santa Inês foi condenado por infringir o artigo 81 do Estatuto da
Criança e Adolescente (ECA), que trata sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas a menores de idade.

De acordo com a sentença assinada pela juíza Glauce Ribeiro da Silva (respondendo pela 3ª Vara), o dono do
estabelecimento deverá pagar multa no valor de R$ 6 mil, que será revertida para o fundo gerido pelo Conselho
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa Inês.

A juíza determinou, ainda, uma vistoria ao estabelecimento, a ser feita por um oficial de Justiça. No local foi
verificada a venda de bebidas alcoólicas a menores de idade, contrariando de modo indevido portaria expedida
pela unidade judicial e expondo a perigo dezenas de crianças e adolescentes do município.

Conforme relatório anexado, o Conselho Tutelar de Santa Inês, em conjunto com a Polícia Militar, iniciou
fiscalizações em bares e festas com o intuito de coibir a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.
Durante a fiscalização ao bar do representado, foi observado que vários adolescentes que estavam no local
estavam desacompanhados de seus responsáveis e que não haviam apresentado identificação para o
proprietário do bar, de modo que possuíam livre acesso ao local. No início do ano passado, uma adolescente
cometeu ato infracional análogo ao crime de homicídio no interior do estabelecimento.

O Conselho Tutelar constatou ainda que o bar vinha praticando de forma reiteradamente as infrações
administrativas previstas nos arts. 249, 258 e 243 do ECA, devendo por isso, a multa ser fixada em valor
superior ao mínimo. A magistrada relata que foi deferida a liminar determinando a interdição temporária do
estabelecimento e o cumprimento da portaria expedida pela 3a Vara.

Além da multa por infringir artigo do ECA, o proprietário deverá pagar multa no valor equivalente a cinco
salários-mínimos; e comparecer à secretaria judicial da 3ª Vara de Santa Inês em até 30 dias após o trânsito em
julgado da decisão, para pagar a referida multa.
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